
PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL (SRP) Nº 24108/2021
PROCESSO Nº 20210529686

A  Prefeitura  Municipal  do  Natal,  por  intermédio  da  Secretaria  Municipal  de
Administração  –  SEMAD,  torna  público  que  promoverá  licitação  na  modalidade  PREGÃO
PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, na data, horário
e endereço eletrônico abaixo indicados. Esta licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002,
Decreto Municipal nº 11.178, de 02/01/2017, Decreto Municipal nº 11.005/2016, Lei Complementar
nº  123/2006  e  suas  alterações,  pela  Lei  Federal  nº  8.666/1993,  bem como pelas  cláusulas  e
condições estabelecidas neste edital.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL
DIA: 04 de novembro de 2021. 
HORÁRIO: 09h30min (horário local)
Endereço:  Sala de reunião da SEMAD, Rua Santo Antônio, 665, 4º Andar,
Cidade Alta – CEP 59025-520 Natal/RN.

1. DO OBJETO:

1.1.  A presente licitação tem como objeto o Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, cujo
objeto  é  contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  de  serviços  de  Shows
Pirotécnicos embarcado e não embarcado, incluindo fornecimento de Fogos de artifícios,
Balsas e Reboques com todos os serviços de execução de Reboque de balsa, ida e volta,
02 (dois) barcos de Vigilância e Apoio à operação, com Mão-de-obra especializada, que
tem por finalidade atender as demandas necessárias dos eventos (Réveillon e/ou outros)
promovidos pela Prefeitura Municipal do Natal, através da FUNCARTE, de acordo com as
descrições dos serviços e condições constantes no Termo de Referência – Anexo I, do Edital.
 
1.2. Integram o presente edital, os seguintes anexos:

ANEXO I. Termo Referência
ANEXO II. Minuta da Ata de Registro de Preços 
ANEXO III. Minuta do Contrato
ANEXO IV. Modelo de proposta

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E DO VALOR:

2.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  licitação  correrão  à  conta  dos  orçamentos  das
respectivas unidades contratantes, que poderão celebrar contratos, emitir notas de empenho ou
instrumento equivalente, dependendo dos valores envolvidos, conforme previsto no artigo 62, da
Lei Federal nº 8.666/1993, em sua atual redação, combinado com o artigo 8º, § 3º, do Decreto
Municipal nº 11.005/2016.

2.2.  O valor  total  estimado desta  licitação é de  R$ 2.882.450,00 (dois  milhões oitocentos e
oitenta e dois mil quatrocentos e cinquenta reais).
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3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

3.1.  Poderão participar  desta licitação as empresas legalmente constituídas que satisfaçam as
exigências fixadas neste edital e apresentem os documentos nele exigidos. 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

3.2.1. Empresa sob forma de consórcio ou cooperativas.

3.2.2.  Que sejam organização da sociedade civil  de interesse público – OSCIP, conforme
Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário.

3.2.3. Empresas que estejam em regime de falência,  concordata ou recuperação judicial,
desde que não tenham sido contempladas por decisão judicial.

3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93;

3.2.5. Empresas declaradas inidôneas ou suspensas de licitar/contratar com a Administração
Pública, ou seja, quaisquer dos entes federados, (art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93), bem
como impedida de licitar com a Prefeitura Municipal do Natal, nos termos do art. 7º da Lei nº
10.520/2002.

3.2.6.  Empresas que tenham sócio ou empregado com relação familiar  ou parentesco no
âmbito da Administração Pública Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes Legislativo e
Executivo Municipal,  por cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  Agentes  Públicos  (Prefeito,  Vice-Prefeito,  Secretários
Municipais,  Procurador-Geral  do  Município,  e  Vereadores)  e  de  servidores  investidos  em
cargo de direção, chefia ou assessoramento).

3.3.  As informações necessárias à verificação do cumprimento das condições elencadas no item
anterior  poderão  ser  obtidas  em  qualquer  registro  cadastral  dos  órgãos  ou  entidades  da
Administração Pública, aí incluídos os sítios do SICAF, do Portal da Transparência do Governo
Federal e do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

4. DO CREDENCIAMENTO:

4.1.  No dia,  hora e local  designados para  recebimento dos envelopes,  cada empresa far-se-á
representar por seu sócio ou pessoa por ela credenciada.

4.2. O credenciamento será realizado pela apresentação dos seguintes documentos:

4.2.1.  Ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social,  acompanhados  de  suas  eventuais
alterações devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão competente, e quando
for o caso, documento de eleição de administradores ou inscrição no registro público de
empresas mercantis;

4.2.2.Carteira de identidade ou documento equivalente;
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4.2.3. Procuração ou carta de credenciamento, conforme modelo III, em anexo, firmada
por quem detenha poderes para tanto, conforme o disposto no ato constitutivo, estatuto ou
contrato social.

4.2.4. Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação,
conforme modelo I, em anexo. A empresa que declarar falsamente o cumprimento dos
requisitos de habilitação terá documentação encaminhada à assessoria jurídica para ser
responsabilizada.

4.3. Se a empresa se fizer representar por seu sócio, ficará dispensada de apresentar o documento
elencado no item 4.2.3.

4.4. Os documentos poderão ser apresentados em versão original ou cópia autenticada em cartório
ou pelo Pregoeiro.

4.5. Os documentos acima deverão ser apresentados fora dos envelopes de proposta de preços e
de documentos de habilitação.

4.6. Somente as licitantes credenciadas poderão ofertar lances.

4.7.  As  licitantes  que  decidirem  pelo  envio  dos  envelopes,  sem  que  se  efetive  o  devido
credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante no envelope de proposta.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

5.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado no qual se identifiquem,
externamente, o nome da licitante, o número e a data da licitação, a inscrição “PROPOSTA DE
PREÇOS” e deverá conter as informações constantes no Formulário Padronizado de Proposta de
Preços – Anexo IV:

5.2. O Formulário Padronizado de Proposta de Preços – Anexo IV, a ser preenchido pela licitante,
deverá conter:

5.2.1. Assinatura do representante legal da empresa;

5.2.2.  Descrição  completa  dos  serviços  ofertados,  com  a  indicação  obrigatória  do  preço
unitário e total do item ou do lote (se for o caso), em moeda corrente nacional, em algarismos
e por extenso, prevalecendo este último em caso de divergência, devendo ser computado
neste valor todos os tributos, tarifas e despesas de qualquer natureza, incidentes sobre a
prestação dos serviços; e

5.2.3. Indicação dos números do CNPJ e de inscrição estadual e/ou municipal, descrição dos
serviços a serem prestados conforme o termo de referência;

5.2.4 - os nomes e números do banco,  agência bancária e número da contracorrente, os
quais serão apostos nos campos indicados no formulário padronizado de proposta.

5.3.  Caso  a  licitante  pretenda  executar  o  objeto  desta  licitação  por  intermédio  de  outro
estabelecimento da empresa (matriz ou filial), deverá indicar o CNPJ desse estabelecimento no
formulário padronizado de proposta de preços.
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5.4. O valor ofertado pela licitante deverá incluir todos os custos diretos e indiretos referentes ao
objeto da contratação.

5.5. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação total das condições deste Pregão.

5.6. O prazo de validade da proposta de preços é de 90 (noventa) dias.

6.  DA ABERTURA DA SESSÃO  PÚBLICA E  DA CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  DE
PREÇOS:

6.1.  Será  iniciada  a  sessão  pública  do  Pregão  com  a  divulgação  das  propostas  de  preços
recebidas,  passando  o  Pregoeiro  a  avaliar  a  aceitabilidade  das  mesmas,  verificando  a
compatibilidade do preço cotado e a conformidade da descrição da entrega do objeto ofertado com
as exigências do edital, sob pena de desclassificação.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

7.1. No dia, hora e local designados neste edital, na presença das empresas licitantes e demais
pessoas presentes  ao ato público,  o Pregoeiro receberá,  em envelopes distintos,  devidamente
lacrados, os documentos exigidos para habilitação e a proposta de preços. 

7.2.  Em  nenhuma  hipótese  serão  recebidos  os  envelopes  com  os  documentos  exigidos  para
habilitação e de proposta de preços fora do prazo estabelecido neste edital.

7.3. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes sem a participação na fase de lances,
conforme definido no subitem 4.7, deverão encaminhar a declaração de que trata o subitem 4.2.4,
em  envelope  separado,  para  que  se  promovam  as  devidas  verificações  quanto  ao  citado
documento. A ausência da referida declaração impede a participação da licitante no certame.

7.4.  Serão abertos primeiramente  os envelopes de “PROPOSTA DE PREÇOS”,  o qual  deverá
conter os documentos, e, em seguida, será procedida a verificação da sua conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.

7.5.  Erros  no  preenchimento  da  proposta  de  preços  não  são  motivos  suficientes  para
desclassificação da mesma, antes da fase de lances, quando a Planilha puder ser ajustada sem
que haja a majoração do preço final ofertado e desde que se comprove que este é suficiente para
arcar com todos os custos da contratação.

7.6. Será desclassificada a proposta de preços que deixar de apresentar as informações exigidas
no item 5,  ou,  após a fase de lances,  apresentar  valores manifestamente  inexequíveis,  assim
considerados  aqueles  que  não  demonstrem  sua  viabilidade  por  meio  de  documentação  que
comprove que os custos são coerentes com os praticados no mercado.

7.7. A falta de data e/ou assinatura e/ou rubrica da proposta de preços poderá ser suprida pelo
representante legal da licitante com poderes para esse fim presente à reunião de abertura dos
envelopes “Proposta de Preços”, não sendo motivo para desclassificação;
7.8.  A falta  do  CNPJ  e/ou  endereço/dados  completo  poderá,  também,  ser  preenchida  pelos
constantes  dos  documentos  apresentados  dentro  do  Envelope  nº  02  –  DOCUMENTOS  DE
HABILITAÇÃO.
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8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS, DA FASE DE LANCES E DO DIREITO
DE PREFERÊNCIA:

8.1.  O autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento)
superior àquela, poderão ofertar lances verbais, de valores distintos e decrescentes.

8.2. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para
determinação da ordem de oferta dos lances.

8.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no  subitem 8.1, o Pregoeiro,
atendendo  ao  que  estabelece  o  art.  4º,  inciso  IX  da  Lei  Federal  nº  10.520/2002,  adotará  os
seguintes critérios:

8.3.1. Quando houver somente um ou dois preços válidos propostos, o Pregoeiro convocará
as melhores propostas de preços subsequentes, completando o número de três, para que
seus  autores  possam  apresentar  lances  verbais  e  sucessivos,  de  valores  distintos  e
decrescentes, quaisquer que sejam os preços inicialmente ofertados;

8.3.2.  Caso não haja representante credenciado dentre as empresas convocadas para
completar o número de três, serão considerados os preços ofertados por estas empresas,
para efeito de classificação final, não havendo nenhuma hipótese de nova convocação de
licitantes remanescentes para oferta de lances verbais;

8.4.  Somente  será  efetivada  a  competição,  relativamente  à  oferta  de  lances  verbais,  com as
licitantes devidamente credenciadas, aptos para tal fim.

8.5. Os lances serão ofertados pelo preço mensal de cada item ou, pelo preço global.

8.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra a licitante,
na ordem decrescente dos preços.

8.7. Não caberá retratação dos lances ofertados.

8.8. É vedada a oferta de lance verbal com vista ao empate.

8.9.  A desistência  em apresentar  lance  verbal,  quando  convocado  pelo  Pregoeiro,  implicará  a
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pelo
licitante para efeito de ordenação das propostas de preços.

8.10.  O  encerramento  da  etapa  competitiva  dar-se-á  quando,  indagadas  pelo  Pregoeiro,  as
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.11. Encerrada a etapa de lances, classificando-se em primeiro lugar empresa de grande ou médio
porte, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº.  123,  conforme
segue:

8.11.1. Identificar-se-ão as propostas de preços ofertadas por microempresas ou empresas
de  pequeno  porte  que  se  encontrem  até  5%  (cinco  por  cento)  superiores  à  primeira
classificada;
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8.11.2. A microempresa ou empresa de pequeno porte, enquadrada no subitem 8.11.1, mais
bem classificada poderá apresentar lance inferior àquela classificada em primeiro lugar, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo Pregoeiro, situação em que passará à condição
de primeira colocada;

8.11.3. A ausência de apresentação de proposta de preços no prazo estipulado no subitem
anterior, implicará na decadência do direito conferido pela Lei Complementar nº 123, sendo
convocadas as empresas remanescentes na ordem de classificação, que se encontrem no
subitem 8.11.1, para o exercício do mesmo direito.

8.11.4.  Na  hipótese  de  não  ser  adjudicado  o  objeto  à  microempresa  ou  empresa  de
pequeno porte enquadrada no subitem 8.11.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da
proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

9. DA HABILITAÇÃO:

9.1. Após aceitação da proposta de menor preço total do item, ou global, o Pregoeiro procederá à
abertura  do  envelope  de  “DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO”  para  análise  da  documentação
descrita neste item.

9.2. Para fins de habilitação jurídica e a licitante deverá apresentar os seguintes documentos:

9.2.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

9.2.1.1. - cédula de identidade;

9.2.1.2. - registro comercial, no caso de empresa individual;

9.2.1.3.  -  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.2.1.4. - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício;

9.2.1.5.  -  decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  empresa  ou  sociedade
estrangeira  em  funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.3. Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, a licitante deverá apresentar os
seguintes documentos:

9.3.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União).

9.3.2.  Prova  de  regularidade  com  as  Fazendas  Estadual,  Municipal  e  da  Dívida  Ativa
Estadual, do domicílio ou da sede do licitante, ou outra equivalente.

9.3.3.  Prova  de  regularidade  com  a  Seguridade  Social  (Certidão  Negativa  de  Débito)  –
emitida em conjunto com a certidão do item 9.3.1;
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9.3.4.  Prova  de  regularidade  com  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  –  FGTS
(Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS).

9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT)

9.4. Para fins de comprovação da qualificação técnica, a licitante deverá apresentar:

9.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou
privado, que comprove(m) que a licitante já tenha prestado serviços compatíveis com o objeto
da licitação. Será admitido o somatório de atestados como comprovação da capacidade do
licitante para execução do objeto desta licitação.

9.4.1.1. O atestado deve ser assinado por representante devidamente autorizado da
instituição  contratante,  com  firma  reconhecida  (quando  não  se  tratar  de  órgão
público). O atestado apresentado deve trazer indicação clara e legível do cargo e
nome do representante da empresa que o assina, bem como dados para contato
(telefone e e-mail), para eventual conferência.

9.4.2. Outras comprovações técnicas, se for o caso, conforme exigidas no termo de
referência, parte integrante deste edital.

9.5. Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverá ser apresentado:

9.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício financeiro, ou cópia
autenticada do Livro Diário, pertinente ao Balanço Patrimonial e demonstrações financeiras,
neste caso, inclusive, juntando-se cópia dos termos de abertura e encerramento do referido
livro, já exigíveis e apresentados na forma da lei, em qualquer das situações devidamente
registrados  na  Junta  Comercial,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação
da proposta. O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em
publicações no Diário Oficial;

Parágrafo único:  As microempresas e empresas de pequeno porte ficam dispensadas de
apresentar  o  balanço  patrimonial  e  demais  demonstrações  financeiras,  nos  termos  da
legislação vigente.

9.5.2)  Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Concordata, expedida pelo
Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com validade de até 90 dias da data de sua emissão,
caso não expresso outro prazo na certidão.

9.6.  Para empresas com sede em Natal/RN:  Certidão Negativa  de Débito Ambiental  –  CNDA,
expedida  pela  Secretaria  Municipal  de  Meio  Ambiente  e  Urbanismo  –  SEMURB/PMN  (Lei
Promulgada nº 120/1995).
9.7. Deverão constar, ainda, no envelope de documentos de habilitação as seguintes declarações:

9.7.1. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos
para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, modelo IV, em anexo;
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9.7.2. Declaração  do  cumprimento  ao  disposto  no  artigo  7º,  inc.  XXXIII  da  Constituição
Federal, quanto à proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
14 anos, modelo V, em anexo;

9.8. Caso conste algum documento habilitatório com data de validade expirada, o pregoeiro poderá
efetuar consulta nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de certidões a fim de obter as
informações necessárias à habilitação do licitante.

9.9.  Caso a empresa licitante pretenda executar o objeto desta licitação por intermédio de outro
estabelecimento da empresa (matriz e/ou filial), deverá informar o CNPJ desse estabelecimento,
conforme subitem 5.3, para consulta online, visando à comprovação de sua regularidade fiscal. Se
o  estabelecimento  não  for  cadastrado  ou encontrar-se  irregular,  a  empresa deverá  apresentar
todos os documentos de regularidade fiscal em nome deste.

9.10. À microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  que  esteja  com  alguma  restrição  na
comprovação da regularidade fiscal será assegurado o prazo de 5 dias úteis, a contar do momento
que o pregoeiro declarar  a licitante vencedora do certame, prorrogáveis  por  igual  período,  por
requerimento  da  interessada  e  a  critério  da  Administração  Pública,  para  regularização  da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.10.1.  A prorrogação  do  prazo  previsto  acima  poderá  ser  concedida,  a  critério  desta
SEMAD, quando requerida pela licitante, mediante justificativa.

9.10.2.  A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os
prazos de regularização fiscal.

9.10.3.  A não regularização da documentação no prazo previsto no  subitem 9.10 implicará
decadência  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções  legais  cabíveis,  sendo
facultado à SEMAD convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

9.11.  Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar  qualquer
dispositivo  deste  edital  e  seus  anexos,  o  Pregoeiro  considerará  a  licitante  inabilitada,  sendo
convocada outra  licitante,  observada a ordem de classificação,  sem prejuízo da aplicação das
sanções legais cabíveis.

9.12. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será
declarada vencedora e, caso não haja interposição de recursos, ser-lhe-á adjudicado o objeto do
certame, encaminhando-se os autos à autoridade competente para que se proceda à homologação
da licitação.

9.13. O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos das demais licitantes, pelo prazo de 15
(quinze) dias, após a homologação da licitação, devendo as licitantes retirá-los após este período,
sob pena de inutilização dos mesmos.

9.14. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo Pregoeiro,
pelos assistentes e por todos as licitantes presentes.

10. DA POSSIBILIDADE DE REDUÇÃO DE PREÇOS: 
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10.1. Visando a formação de cadastro de reserva na ata de registro de preços, após declaração da
licitante vencedora pelo pregoeiro, as demais licitantes poderão se manifestar quanto à redução
dos seus preços ao valor da proposta de preços vencedora. 

10.2. A apresentação de novas propostas de preços, na forma do item anterior, não prejudicará o
resultado do certame em relação a licitante vencedora. 

10.3.  Havendo  mais  de  uma  licitante  que  aceite  reduzir  seu  preço,  estas  serão  classificadas
segundo a ordem da última proposta de preços apresentada durante a fase competitiva. 

10.4. Serão observados os procedimentos de julgamento das propostas de preços e avaliadas as
condições de habilitação das licitantes, na forma dos itens 8 e 9 do edital. 

10.5. A proposta de preços da licitante, que decidir reduzir seu preço ao valor da vencedora, terá
validade de 12 meses, a partir da homologação e terá seu preço registrado na ata de registro de
preços.

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, manifestar a
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 dias úteis para apresentar as razões
de recurso, na sede da Comissão Permanente de Licitação/SEMAD, com endereço constante no
item 16.1, do Edital, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar
contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente.

11.2.  A falta  de  manifestação  imediata  e  motivada  da  licitante  quanto  à  intenção  de  recorrer
importará  na  decadência  desse  direito,  ficando  o  pregoeiro  autorizado  a  adjudicar  o  objeto  a
licitante vencedora.

11.3.  O  acolhimento  de  recurso  importará  a  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

11.4.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de
Licitação, no endereço indicado no subitem 16.1 do edital.

11.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao
licitante vencedor.

12. DO REGISTRO DE PREÇOS:

12.1.  Após homologação da licitação,  a Comissão Permanente de Registro de Preços/SEMAD
observará, entre outras, as seguintes condições:

I – serão registrados os preços e quantitativos da licitante vencedora;
II – será incluído na respectiva Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro das
licitantes  que  aceitaram  cotar  os  bens  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  da  licitante
vencedora, na sequência da classificação do certame, conforme termos constantes da ata
complementar da sessão pública;
III  –  o  preço  registrado  com  indicação  dos  fornecedores  será  divulgado  no  Portal  de
Compras do Governo Federal e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro
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de preços; e
IV – a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas
contratações.

12.1.1. O registro de preços a que se refere o inciso II do subitem anterior tem por objetivo a
formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro
colocado da ata de registro de preços.

12.2. A(s) licitante(s) vencedora(s) do certame será(ao) convocada(s) para assinatura da Ata de
Registro  de  Preços  -  Anexo  II  do  edital,  no  prazo  de  até  5  dias  úteis,  contados  da  data  do
recebimento do documento oficial de convocação, podendo ser prorrogado, uma única vez, por
igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
SEMAD.

12.2.1. Para  assinatura  da  ata  de  registro  de  preços,  a(s)  licitante(s)  vencedora(s)
deverá(ao) apresentar procuração do representante legal da empresa e/ou contrato social e
documento de identidade, devidamente autenticados. Será exigida, ainda, a comprovação
das condições de habilitação exigidas no edital.

12.2.2.É facultado à administração, quando a convocada não assinar a ata de registro de
preços  no  prazo  e  condições  estabelecidos,  convocar  as  licitantes  remanescentes,  na
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas. 

12.2.3.A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a ata de registro de preços
dentro  do  prazo  estabelecido  no  subitem  12.2,  ensejará  a  aplicação  das  penalidades
legalmente estabelecidas.

12.2.4.A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas neste edital e seus anexos, depois de cumpridos os requisitos de publicidade.

12.2.5.A ata de registro de preços terá a validade de até 12 meses a contar da data de sua
assinatura,  incluída  eventuais  prorrogações,  excluído  o  dia  do  começo  e  incluído  o  do
vencimento.

12.2.6.A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  contratar,
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,  assegurada
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

12.3. Durante a vigência da ata de registro de preços, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto
na hipótese de revisão em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve o custo dos bens registrados, na forma estipulada na alínea “d” do inciso II do art.
65, da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 18 do Decreto Municipal nº 11.005/2016.

12.3.1. Será realizada pesquisa de mercado, a cada 6 meses, a fim de comprovar a vantajo-
sidade dos preços registrados.

12.3.2.Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a SEMAD convocará os fornecedores para negociarem a redução
dos preços aos valores praticados pelo mercado.
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12.3.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores prati-
cados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

12.3.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus pre-
ços aos valores de mercado observará a classificação original.

12.3.3.Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornece-
dor não puder cumprir o compromisso, a SEMAD poderá:

12.3.3.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocor-
ra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

12.3.3.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

12.3.3.3. Não havendo êxito nas negociações, a SEMAD deverá proceder à revoga-
ção da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

12.4. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições do edital e da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87, da Lei Federal nº 8.666,
de 1993  , ou no   art. 7  º   da Lei Federal n  º   10.520, de 2002  .  

12.4.1.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do subitem
anterior será formalizado por despacho da SEMAD, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

12.4.2.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decor-
rente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor.

12.4.3.Em qualquer das hipóteses anteriores, concluído o processo, a SEMAD poderá con-
vocar as licitantes que reduziram seus preços ao valor da proposta de preços da vencedora
para assinatura da ata de registro de preços.

13. DO CONTRATO: 

13.1.  Será  firmado o  contrato  com a licitante  vencedora que terá  suas cláusulas  e  condições
reguladas pela Lei Federal nº 8.666/1993, conforme Anexo II do edital.

13.2. O prazo para assinatura do contrato será de 5 dias úteis, contados da convocação do Órgão
Responsável  para a sua formalização,  podendo ser  prorrogado por igual  período,  a critério  da
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Administração, desde que devidamente justificado.

13.3. Na hipótese da empresa vencedora não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido
no item anterior, o Pregoeiro convocará nova Sessão Pública, onde examinará a qualificação das
licitantes, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital,
sendo a respectivo licitante declarada vencedora. 

13.4. O local e o prazo da prestação dos serviços estão definidos no Termo de Referência e na
minuta do contrato, partes integrantes do Edital.

13.5. As obrigações da contratada e da contratante estão definidas no Termo de Referência e na
minuta do contrato, partes integrantes do Edital.

14. DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços na seguinte forma: 

14.1.  A  prestação  dos  serviços  está  relacionada  no  instrumento  convocatório  e  implantado
conforme o termo de referência, parte integrante do edital. 

14.2. Mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, conferência e o
devido "atesto" fornecido pelo fiscal do contrato especialmente designado para o seu recebimento,
através de Ordem Bancária emitida em nome da(s) licitante(s) vencedora(s) e creditada em sua
Conta Corrente que deverá estar especificada no corpo da referida Nota Fiscal, ou por meio de
ordem bancária  para  pagamento  de faturas  em código de barras,  mediante  apresentação das
respectivas Certidões Negativas de débito ou positivas com efeito de Negativa atualizadas,  no
tocante à regularidade fiscal e trabalhista.

14.3. No caso de aplicação de eventual multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser
paga. 

14.4. Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme estabelecido na Lei
Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

14.5.  Não  ocorrerá  a  retenção  nos  pagamentos  efetuados  a  pessoas  jurídicas  optantes  pelo
Regime  Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições  devidos  pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

14.6. Para efeito do disposto no subitem anterior, a pessoa jurídica deverá apresentar declaração,
assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da IN RFB nº 1234. 

14.7. No caso de eventual atraso de pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor do débito
será atualizado desde a data final prevista para a sua liquidação até a data do efetivo pagamento. A
atualização monetária  será calculada pró-rata dia,  com base no Índice  Nacional  de Preços ao
Consumidor  (INPC),  do Instituto Brasileiro  de Geografia  e  Estatística  (IBGE),  apurado no mês
anterior.

14.8. O preço será fixo e irreajustável durante os primeiros 12 (doze) meses da vigência contratual,
após o qual o contrato poderá ser reajustado, a cada 12 (doze) meses, observando o índice IGPM
da Fundação Getúlio Vargas ou, na ocorrência da sua extinção, o índice que venha substituí-lo, ou
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ainda, outro que seja fixado pelo governo, que mais se aproxime do índice extinto.

15. DAS PENALIDADES:

15.1. Aquele que, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
contrato  ou  ata  de  registro  de  preços,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver
a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de
licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal do Natal, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo
das multas previstas no contrato e das demais cominações legais.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

16.1. O Setor de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta
licitação, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 14h00, na
Rua Santo Antônio, 665 – 4º andar - Cidade Alta – CEP 59025-520 Natal/RN, pelo telefone (84)
3232-4985 ou, preferencialmente, pelo e-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br.

16.2. Até 2 dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá  impugnar  o  presente  instrumento  convocatório,  através  do  e-mail:
pregao.semad@natal.rn.gov.br.

16.3. Até  3  dias  úteis  antes  da  data  fixada  para  abertura  da  sessão  pública,  as  empresas
interessadas em participar do certame poderão esclarecer dúvidas a respeito das condições do
edital exclusivamente através do e-mail: pregao.semad@natal.rn.gov.br.

16.4. No julgamento da habilitação e das propostas de preços, o pregoeiro poderá sanar erros ou
falhas,  que não alterem a substância  das propostas,  dos  documentos  e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de classificação e habilitação.

16.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em
vigor.

16.6. A Secretaria Municipal de Administração poderá revogar ou anular esta licitação, no todo ou
em parte, nos termos do artigo 49, da Lei Federal nº 8.666/1993.

16.7. Fica eleito o foro de Natal  Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído
qualquer outro.

Natal, 21 de outubro de 2021.

Adamires França
Secretária Municipal de Administração

Autoridade Competente
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1.0 - DO OBJETO

Constitui  objeto  da  presente  licitaçãoo a  contrataçãoo de empresa  especializada na  prestaçãoo de
serviços de Shows Pirotécnicos embarcado e nãoo embarcado, incluindo fornecimento de Fogos de
artifícios, Balsas e Reboques com todos os serviços de execuçãoo de Reboque de balsa, ida e volta,
02 (dois) barcos de Vigilância e Apoio à operaçãoo, com Mãoo-de-obra especializada, que tem por
finalidade atender as demandas necessárias dos eventos (Réveillon eoou outros) promovidos pela
Prefeitura Municipal do Natal, através da FUNCARTE.
1.1. Detalhamento da Descriçãoo dos itens:
LOTE ÚNICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT. VR.
UNIT.

VR.
TOTAL

01 Morteiro de 2” Unid. 7.500
02 Morteiro de 2,5” Unid. 7.500
03 Morteiro de 3” Unid. 7.500
04 Morteiro de 4” Unid. 3.150
05 Morteiro de 5” Unid. 900
06 Morteiro de 6” Unid. 750
07 Tortas de 300 Tubos – LEQUE Unid. 150
08 Tortas de 120 Tubos – EFEITO RETO Unid. 105
09 Tortas de 157 Tubos Unid. 75
10 Girândolas – 1080 CORES Unid. 105
11 Torta 66 tubos Unid. 100
12 Girândolas – 468 CORES Unid. 105

13

Serviço de execuçãoo de Reboque de balsa,
com  rebocador  (Comprimento  Mínimo  de
55  Pés,  peso  Mínimo  de  25  Toneladas,
Classificaçãoo:  Que  seja  habilitado  pela
Marinha do Brasil), Balsa (Comprimento de
15m,  Arqueaçãoo  bruta  de  13m,  sem
propulsãoo, Sem tripulaçãoo),  ida e volta em
local  previamente  determinado,  01  (um)
barco  de  Vigilância  e  Apoio  à  operaçãoo
(Comprimento  Mínimo  de  30  Pés,
Peso  Mínimo  de   05  Toneladas,
Classificaçãoo:  Que  seja  habilitado  pela
Marinha  do  Brasil,  com  Mãoo-de-obra
especializada, para uso na queima de fogos.

Unidad
e co

Diária
de 24 h

02

BALSA, conforme especificações abaixo.
Unidad

e co
02
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14 Diária
de 24 h

VALOR GLOBAL

2.0 - DA MODALIDADE

2.1 - A  presente contrataçãoo se fará através de Procedimento Licitatório,  do  tipoi iMenooir iPrrnooi
Gloibal, na moidalidadn idn iPrrngãoi iPrrnsnocial, por mnioi idoi iSistnma idn iRngistroi idn iPrrnoois.
3.0 - DA JUSTIFICATIVA 

A  Prefeitura Municipal de Natal  através da  Fundação Cultural Capitania das Artes - FUNCARTE,
Considerando  as  necessidades,  tem  o  presente  Termo  a  finalidade  de  definir,  técnica  e
adequadamente, os procedimentos necessários para viabilizar a contrataçãoo em tela. A Contrataçãoo
de empresa especializada na prestaçãoo de Serviços de Show Pirotécnico, em balsa futuante,  visa ao
atendimento das necessidades de realizações dos eventos promovidos pela Prefeitura Municipal do
Natal, considerando o crescimento da demanda nos serviços de infraestrutura para implementaçãoo
das ações culturais nos diversos bairros da cidade do Natal, em face das aplicações políticas públicas
de cultura, com o objetivo de incentivar e promover a nossa diversidade cultural, primando pela
formaçãoo de espectadores para as áreas de música, do teatro, das artes plásticas, do Áudio Visual,
da  Dança,  da  cultura  popular,  da  Literatura,  e  atividades  correlatas,  através  de  procedimento
licitatório no regime de Registro de Preços.

4.0 – DA FUNDAMENTAÇÃO

Em cumprimento ao artigo 7º, inciso I, coc com o artigo 6º, inciso IX, da Lei n° 8.666 de 21 de junho
de 1993, e, Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. é elaborado o presente Termo de Referência para
que seja efetuada a contrataçãoo de empresa especializada no ramo de Show Pirotécnico, em balsa
futuante, conforme especificações e memorial descritivo abaixo.

5.0 – DAS CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO

5.1 – Os locais e quantitativos usados no Show Pirotécnico será determinado pelo setor competente
e com antecedência mínima de 05 (cinco) dias; 
5.2  –  Para  os  shows  com  pontos  de  fogos,  com  utilizaçãoo  da  balsa,  segue  as  seguintes
determinações:

5.2.1 – O Show deverá ser realizado em 01 (uma) Balsa, tipo futuante, sendo respeitada
todas as especificações deste Termo de Referência;

5.2.2 – A balsa deverá ser  fundeada na orla  marítima (em local  definido pela Prefeitura
Municipal do Natal, distando aproximadamente 500 (quinhentos) metros da beira do mar;
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5.2.3 – A duraçãoo do evento deverá seguir a seguinte forma: 01 (uma) balsa equipada com
fogos para realizaçãoo de cada espetáculo pirotécnico simultâneo com tempo mínimo de 10 (dez)
minutos;

5.2.4  –  A  balsa  nãoo  deverá  ser  tripulada,  sendo  os  fogos  acionados  por  meio  de
equipamento eletrônico;

5.2.5  –  Deverãoo  ser  utilizadas  para  o  evento  embarcações  de  vigilância  e  apoio,  essas
últimas, munidas de equipamentos de combate a incêndio, devidamente registrada pela Autoridade
Marítima (Capitania dos Portos do Rio Grande do Norte) e Corpo de Bombeiros;

5.2.6 – Deverá ser utilizado barco rebocador para reboque e posicionamento da balsa no
ponto de fundeio;

5.2.7 – A balsa deverá ser fundeada, no local do evento, com antecedência mínima de 24
(vinte e quatro) horas, conforme programaçãoo da Prefeitura Municipal do Natal;

5.2.8  –  O  Barco  de  Vigilância  e  Apoio  deverá  permanecer,  durante  todo  o  tempo  de
preparaçãoo e execuçãoo da prestaçãoo do serviço, próximo à Balsa.

6.0 – DOS SHOWS PIROTÉCNICOS

6.1 – DOS PRODUTOS

 Os  produtososerviços  deverão  atender  aos  padrões  mínimos  de  qualidade  e  segurança
exigidos no objeto, em conformidade com a legislação específca aplicável e o Código de Defesa
do  Consumidor  (Lei  n°  8078/90),  sendo  que  os  itens  considerados  inadequados  ou  que  nãoo
atenderem às exigibilidades, nãoo serãoo aceitos e o pagamento de toda a parcela ficará suspensa, até
sua regularizaçãoo de forma integral;
 Entende-se por produtooserviço inadequado, aquele que apresentar-se: com inferior qualidade,
fora das determinações legais, em desacordo com as especificações constantes na relaçãoo de itens
do  Edital  e  termo  de  referência,  deteriorações,  diferentes  da  proposta  apresentada,  com
embalagens defeituosas, perfuradas, especificações e marcas diferentes do exigido e ofertado;
 Os  produtososerviços  considerados  inadequados  eoou  irregulares,  que  nãoo  atenderem  às
exigibilidades  do  Edital,  poderãoo  ser  devolvidos  no  todo  ou  em  parte,  determinando  a  sua
substituiçãoo, refazimento dos serviços ou rescisãoo do CONTRATO de forma imediata, sem prejuízo
das penalidades previstas neste Edital. Na impossibilidade de serem substituídos ou refeitos, serãoo
aplicadas as sanções previstas no edital e demais cominações legais.
6.2 - DAS CARACTERÍSTICAS DAS BALSAS, REBOCADORES E BARCOS DE VIGILÂNCIA E APOIO:

 Dados de cada Balsa:   

                    .   Plataforma e Casco da embarcaçãoo: ..............Aço Naval, com 90m² e 1m² de altura
para lançamento dos fogos;

       .    Balaustrada de proteçãoo em torno de toda a balsa;
       .    Comprimento........................... 15m
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                    .    Boca.......................................... 06m
                    .    Arqueaçãoo bruta....................... 13m
                    .    Pontal........................................ 1,20m
                    .    Amarraçãoo;
                    .    Sem propulsãoo;
                    .    Sem tripulaçãoo.

 Dados do Rebocador  : 
                         Comprimento Mínimo......... 55 Pés
                         Peso Mínimo........................ 25 Toneladas
                         Classificaçãoo........................ Que seja habilitado pela Marinha do Brasil

 Dados do Barco de Vigilância e Apoio  :
                        Comprimento Mínimo.......... 30 Pés
                        Peso Mínimo........................  05 Toneladas
                        Classificaçãoo.......................... Que seja habilitado pela Marinha do Brasil

6.3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS EQUIPAMENTOS (por balsa):

 Amarraçãoo;
4 Guinchos, sendo 01 (um) em cada ponta, de 30 toneladas cada;
04  Cabeços,  sendo  01  (um)  em  cada  ponta,  com  cabos  de  7o8  e  poitas  de
5 toneladas;

 04 Ferros para fundeio;
 100 m de cabo;
 04 âncoras com 06m de correntes e 30 m de cabo para o fundeio;
 Mesa de 1m de altura  para  o lançamento dos  fogos,  estrutura  em aço do tamanho do

convés;
 04 extintores de água com suportes e placas;
 04 boias de arenque amarelas, com iluminaçãoo, com 20m de cabos e âncoras em todas as

boias para sinalizaçãoo do Fundeio;
 04 sinalizadores com fotocélulas.

6.4 - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS:

 Mobilizaçãoo e desmobilizaçãoo dos equipamentos, com montagem e frete;
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 Disponibilizaçãoo  de  transporte  MUC  para  descarrego,  carrego  e  montagem,  onde  o
CONTRATANTE deverá indicar o local que vai ser realizado o serviço;

 Acompanhamento de Marinheirootécnico no fundeio de todo o equipamento;
 Acompanhamento de responsávelobombeiroofiscal na instalaçãoo de todos os fogos onde vãoo

ser realizados os serviços;
 Para a realizaçãoo dos shows pirotécnicos com Balsas, no município de NataloRN é necessário

a  elaboraçãoo  de  um plano  de  Reboque e  um Plano  de  Fundeio  por  engenheiro  Naval,
acompanhado da devida ART;

 As  quantidades  de  Balsas  com  os  respectivos  equipamentos  de  segurança:  02  (dois)
conjuntos.

6.5 - DA MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO

 A  empresa  CONTRATADA  deverá  se  responsabilizar  em  realizar  a  Mobilizaçãoo  e
desmobilizaçãoo para a cidade do Natal, no estado do Rio Grande do Norte.

6.6 - DA ATRACAÇÃO E FUNDEIO

 A empresa CONTRATADA deverá se responsabilizar pela Atracaçãoooamarraçãoo e fundeio da
Balsa no local determinado pelo responsável da Capitania dos Portos ou pela Administraçãoo
do terminal.

7.0 - DA QUALIFICAÇÃO E CAPACIDADE TÉCNICA

A documentaçãoo relativa à QualificaçãoooCapacidade Técnica consistirá em:

7.1 – DOS ATESTADOS

7.1.1 – Apresentar Atestado de capacidade Técnica, Certidãoo ou Declaraçãoo, fornecidos por
Pessoas  Jurídicas  distintas  de  direito  público  ou  privado  que  comprovem  a  aptidãoo  para  o
desempenho da atividade pertinente e compatvel com as características técnicas, quantidades e
prazos de acordo com o objeto da licitaçãoo, ou seja, que o Licitante realizou um show de grande
porte, em terra e no mar, sendo realizado via rádio frequência; 

7.1.2  -  Apresentar  autorizaçãoo  ambiental,  da  empresa  vencedora  do  Certame,  com
fundamento na Lei Federal nº 6.938o81, no Decreto Federal nº 88.351o83 e no Termo de Acordo de
atuaçãoo conjunta de junhoo2003 de show pirotécnico realizado em terra e no mar, anteriormente
com registro no Diário Oficial, em original ou cópia autenticada; (no ato da homologaçãoo).

7.1.3  –  Apresentar  a  documentaçãoo  relativa  ao  Registro  junto  a  Marinha  do  Brasil,  do
Rebocador, bem como pré-contrato junto ao Rebocador que será utilizado no espetáculo, com toda
a documentaçãoo do Rebocador exigida neste Termo de Referência;
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7.1.4 – A LICITANTE deverá declarar formalmente, na documentaçãoo imediatamente acima,
que os elementos colocados em disponibilidade atendem, adequadamente, a todas as condições
contratuais,  no  que  se  refere  à  capacidade  técnica  e  operativa  na  execuçãoo  dos  serviços,  em
conformidade com os serviços descritos.

7.2 - DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS:

7.2.1 – A CONTRATADA deverá indicar 1(um) responsável, com curso Técnico de BLASTER
PIROTÉCNICO,  sendo  obrigatória  a  apresentaçãoo  de  cópia  autenticada  da  carteira  de  Blaster
Pirotécnico,  emitida  pelo  Órgãoo  competente,  dentro  do  prazo  de  validade,  conforme  Decreto
Federal  nº  3.665,  de  10/11/2000,  e  que  se  responsabilizará,  civil  e  criminalmente,  pela
detonaçãoooqueima de fogos, juntamente com a empresa na qual trabalha. O vínculo com a empresa
pode ser societário, empregatcio, ou mediante contrato de prestações de serviços;

7.2.2 - Responsável técnico, profissional graduado em Engenharia química ou de Minas ou
outro curso superior, mas, com especializaçãoo comprovada em uma das áreas de explosivos, fogos
de  artiicio,  munições  autopropelidas,  desmontes  e  implosões,  conforme  REGoTEC  3  –  SHOW
PIROTÉCNICOS,  em seu  Item  5,  subitem 5.3,  letra  a),  (htp:oowww.assobrapi.com.broindex.php?
option=com_contentvview=articlevid=4:artigo-3vcatid=3:artigosvItemid=8),  e  que  já  tenha sido
responsável por execuçãoo e ou serviço de show pirotécnico com ART emitida no evento. O vínculo
com a empresa pode ser societário, empregatcio, ou mediante contrato de prestações de serviços.

8.0 – DA REGULARIDADE FISCAL

8.1 – Regularidade Fiscal
a) Prova de inscriçãoo no cadastro de contribuinte estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatvel com o objeto contratual;
b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal  do domicílio ou sede do licitante
(CND);
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da
apresentaçãoo do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS expedido pela Caixa Econômica Federal-
CEF;
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), através da apresentaçãoo de Certidãoo
Negativa de Débito (CND), expedida pelo Instituto Nacional da Seguridade Social; 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Receita Federal), do domicílio (filial) ou
sede (matriz) da licitante, mediante certidãoo conjunta, expedida pela Secretaria da Receita Federal e
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e a Dívida Ativa da Uniãoo;
f) Prova de inscriçãoo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ),  do Ministério da Fazenda,
emitida nos Termos da Instruçãoo Normativa da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB nº 568,
de 08.09.2005;
g)  Prova  de  inscriçãoo  no  Cadastro  Estadual  de  Pessoa  Jurídica  da  sede  da  licitante  (Inscriçãoo
Estadual);
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h)  Prova de  inscriçãoo no Cadastro  Municipal  de  Pessoa Jurídica  da  sede  da  licitante  (Inscriçãoo
Municipal);
i)  Prova de regularidade trabalhista,  mediante a apresentaçãoo de Certidãoo Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), consoante Lei nº 12.440, de 07o07o2011, bem como disposições do Título VII-A
da Consolidaçãoo das Leis de Trabalho- CLT, e, art. 27 da Lei nº 8.666o1993 e alterações posteriores;
Parágrafo  Primeiro:  É  obrigatório  aos  licitantes  a  apresentaçãoo  dos  documentos  originais  para
autenticaçãoo das cópias pela Equipe de Apoio ao Pregãoo.

9.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

9.1.2 - A empresa CONTRATADA se responsabilizará pela embarcaçãoo de apoioorebocador,
assim como todos os meios necessários para a operaçãoo de transportes dos fogos para os locais dos
eventos, assim como: Equipamentos de disparos de fogos - Mesa profissional compatvel com a
quantidade de bombas descritas na Planilha de Descriçãoo;

9.1.3 – Segurança – Visando atender as Normas de Segurança para essa atividade, a empresa
CONTRATADA deverá observar e fazer cumprir:

a)  os  fogos  deverãoo  ser  montados  estrategicamente  em 03  (três)  pontos  de  detonaçãoo
simultânea na ponte Newton Navarro e na balsa dentro do mar em Ponta Negra e Praia de Miami,
obedecendo todas as exigências de segurança do Corpo de Bombeiros;

b) A empresa deverá possuir profissionais técnicos capacitados para a execuçãoo do serviço;
c) A empresa contatada deverá montar stand apropriado no local do evento, para manuseio

e manipulaçãoo dos explosivos;
d) A empresa CONTRATADA deverá providenciar todas as licenças e autorizações dos Órgãoos

de segurança e apresentar ao Gestor do CONTRATO no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas
antes da realizaçãoo do evento;

e)  A  empresa  CONTRATADA  deverá  providenciar  serviços  de  segurança  por  24  (vinte  e
quatro) horas, no local do evento durante todo o período de manuseio, manipulaçãoo, queima de
fogos e durante todo o período necessário para montagem e desmontagem dos equipamentos
utilizados no show pirotécnico;

f) A empresa vencedora deverá apresentar o Instrumento Contratual com os prestadores de
serviços de reboque naval e embarcações de vigilância 02 (dois) dias após a publicaçãoo do Termo de
Homologaçãoo  da  Licitaçãoo,  podendo  a  ausência  deste  documento  desclassificar  o  vencedor  do
certame.

9.1.4 - Declaraçãoo formal, sob as penas da lei, contendo:
a) Relaçãoo dos equipamentos operacionais (balsa e outros equipamentos) disponibilizados

para  a  realizaçãoo do Show pirotécnico em questãoo,  indicando suas  quantidades,  especificações
técnicas e demais informações necessárias, e suficientes para melhor avaliaçãoo pelo pregoeiro;
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b)  Quantitativos  mínimos  e  suas  respectivas  funções,  relativos  ao  Pessoal  operacional,
disponibilizado para os serviços licitados, como exigidos para atender as capacidades operacionais e
de segurança, constantes no Termo de Referência.

A Licitante deverá declarar formalmente, na documentaçãoo, imediatamente acima, que os
elementos colocados em disponibilidade atendem, adequadamente, a toda a condições contratuais,
no que se refere à capacidade técnica e operativa na execuçãoo dos serviços, em conformidade com
os serviços descritos.

9.1.5 - A CONTRATADA deverá realizar os disparos dos fogos de artiicio divididos em 02
(duas) balsas em aço naval para navegaçãoo em mar aberto sem propulsãoo própria, posicionadas nas
orlas  das  praias  de  Miami  e  Ponta  Negra  (salvo  qualquer  alteraçãoo  determinada  pelo
CONTRATANTE),  prevendo  ancoramento,  rebocador  e  todas  as  demais  normas  exigidas  pela
Capitania dos Portos;

9.1.6 - As balsas deverãoo estar disponíveis em NataloRN, para averiguaçãoo até 10 dias antes
da data do evento, devendo ser apresentados todos os documentos necessários para análise da
segurança no uso de todos materiais para a plena execuçãoo dos serviços hora contratados;

9.1.7  –  Todo  o  deslocamento  e  ancoragem  das  balsas  devem  ser  acompanhados  de
Engenheiro Naval, devidamente habilitado para a execuçãoo dos serviços;

9.1.8  -  Executar  os  serviços  conforme especificações  do  termo  de  referência  e  de  suas
propostas, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

9.1.9 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo máximo de 01 (um) dia, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçãoo ou das matérias empregadas, a
critério da administraçãoo;

9.1.10 - Arcar com a responsabilidade civil, por todos e quaisquer danos materiais e morais,
causados pela açãoo ou omissãoo de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, à CONTRATANTE ou a terceiros;

9.1.11 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.1.12 - Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relaçãoo nominal dos empregados
que  adentrarãoo  o  órgãoo  para  a  execuçãoo  dos  serviços,  os  quais  devem  estar  devidamente
identificados por meio de crachá;

9.1.13  -  Responsabilizar-se  por  todas  as  obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,
tributárias  e  as  demais  previstas  na  legislaçãoo  específica,  cuja  inadimplência  nãoo  transfere
responsabilidade à administraçãoo;

9.1.14  -  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da
administraçãoo, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas, quando for o caso;

9.1.15 - Relatar à administraçãoo, toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestaçãoo dos serviços;

9.1.16 - Nãoo permitir a utilizaçãoo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condiçãoo de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizaçãoo do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.1.17  -  Manter  durante  toda  a  vigência  do  CONTRATO,  em  compatibilidade  com  as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçãoo e qualificaçãoo exigidas na licitaçãoo;
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9.1.18  -  Nãoo  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo  parcialmente,  as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no termo de referência ou na minuta de CONTRATO;

9.1.19  -  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos,  devendo  complementá-los,  caso  o  previsto  inicialmente  em  sua  proposta  nãoo  seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitaçãoo, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da lei nº 8.666, de 1993;

9.1.20 - Na elaboraçãoo do projeto, deverãoo ser seguidas fielmente as normas vigentes que
tratam do objeto da licitaçãoo;

9.1.21  -  Os  quantitativos  de  cada  tipo  de  produto  deverãoo  estar  embalados  em
embalagensocaixas, blindados contra intempéries, em plástico transparente, de forma que permita
a fácil fiscalizaçãoo por parte da Prefeitura Municipal de NataloRN e demais órgãoos responsáveis;

9.1.22 - Serãoo de inteira responsabilidade da CONTRATADA a guarda e segurança de todos os
equipamentos que serãoo utilizados na realizaçãoo do show;

9.1.23 - Todo o projeto deverá seguir as normas técnicas sob pena de decair do direito da
contrataçãoo.

10.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
10.1.1. Proporcionar todas as condições para que a  CONTRATADA possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações do CONTRATO, do edital e seus anexos, especialmente do
termo de referência;

10.1.2.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalizaçãoo dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como
o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os  apontamentos  à
autoridade competente para as providências cabíveis;

10.1.4.  Notificar a CONTRATADA por escrito,  da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execuçãoo dos serviços, fixando prazo para a sua correçãoo;

10.1.5.  Pagar  à  CONTRATADA  o  valor  resultante  da  prestaçãoo  do  serviço,  na  forma  do
CONTRATO;

10.1.6.  Zelar  para  que  durante  toda  a  vigência  de  CONTRATO  sejam  mantidas,  em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitaçãoo
e qualificaçãoo exigidas na licitaçãoo.

11.0 - DA GARANTIA

11.1 A garantia dos serviços será de 90 (noventa) dias, incluindo insumos, serviços e transporte,
assistência  técnica  e  atendimento no local  dos  serviços  realizados,  por  conta  da  CONTRATADA,
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contados  a  partir  do  recebimento  definitivo  dos  serviços.  Para  a(s)  peça(s)  de  reposiçãoo,  será
observado o prazo mínimo de garantia do fabricante, contado a partir da aquisiçãoo;
11.2. Durante o período de garantia os serviços que apresentarem defeitos deverãoo ser corrigidos
eoou refeitos, sem custos para a CONTRATANTE. As despesas inerentes à reposiçãoo e transporte,
correrãoo por conta da CONTRATADA, nãoo cabendo qualquer ônus a CONTRATANTE, conforme o
caso;
11.3. A CONTRATADA deverá dispor de um número telefônico para suporte técnico e abertura de
chamados, bem como realizar a correçãoo dos serviços em até 72h (setenta e duas horas), pós a
constataçãoo do defeito durante o período da contrataçãoo.

12.0 - DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS EVENTOS

12.1.  Os eventos serãoo realizados na orla  marítima da cidade de NataloRN,  conforme indicaçãoo
prévia da CONTRATANTE;
12.2. A apresentaçãoo do show pirotécnico de fogos de artiicios, será na virada do dia 31o12o2021
para 01o01o2022, a realizar-se nas Praias de Ponta Negra, Praia de Miami e Ponte Newton Navarro;
12.3 – Todos os equipamentos deverãoo estar devidamente montadosoaptos a serem utilizados nos
locais previamente estabelecidos, pela Fundaçãoo Cultural Capitania das Artes, até às 12(doze) horas
(meio dia) do dia 31o12o2021, sob pena de aplicaçãoo de multa previsto no item 15 e seus subitens
deste Termo de Referência;
12.4  –  As  demais  condições  e  especificações  da  execuçãoo  dos  serviços  estãoo  relacionadas  nas
demais Cláusulas deste Termo de Referência;
12.5 – A licitante vencedora será convocada pela Administraçãoo, por escrito, para a assinatura do
respectivo CONTRATO, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da data da convocaçãoo. Se esta nãoo
aceitar  ou  nãoo retirar  o  instrumento contratual  no prazo  estabelecido,  a  Administraçãoo poderá
convocar na ordem de classificaçãoo, as licitantes remanescentes, para fazê-lo em igual prazo e nas
mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitaçãoo, independentemente
das sanções administrativas previstas do Edital.

13.0 - DA FISCALIZAÇÃO

13.1 O órgãoo deve acompanhar e fiscalizar, a conformidade da prestaçãoo dos serviços e da alocaçãoo
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um
representante especialmente designado, nas formas dos arts. 67 e 73 da lei nº 8.666, de 1993.

13.1.1.  O  acompanhamento  e  controle  pela  execuçãoo  dos  serviços  contratados  serãoo
realizados por responsável técnico da CONTRATANTE;

13.1.2. A verificaçãoo da adequaçãoo da prestaçãoo do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos no Termo de Referência.
13.2.  O  representante  da  administraçãoo  anotará  em  registro  próprio,  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execuçãoo do CONTRATO, indicando dia, mês e ano,  bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento
das cláusulas contratuais e comunicando à autoridade competente, quando for o caso, conforme o
disposto nos § §1º e 2º do artigo 67 da lei nº 8.666, de 1993;
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13.3. A fiscalizaçãoo nãoo exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros,  por  quaisquer  irregularidades,  ainda  que  resultem  de  imperfeições  técnicas,  vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
nãoo  implica  em  corresponsabilidade  da  CONTRATANTE  ou  de  seus  agentes  e  prepostos,  de
conformidade com o artigo 70 da lei nº 8.666, de 1993.

14.0 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento só será efetuado a CONTRATADA, de acordo com o Decreto nº 11.416, de 04 de
dezembro  de  2017,  que  determina  a  observância  da  Ordem  Cronológica  de  pagamentos  nos
CONTRATOS firmados no âmbito da Administraçãoo Direta e Indireta da Prefeitura Municipal  do
Natal;
14.2. A provável data do pagamento será computada diante da data do recebimento da Nota Fiscal
e  atesto  do  Gestor  do  CONTRATO  responsável,  do  departamento  recebedor  competente,  pela
Secretaria de origem e entrará na Ordem Cronológica para efetivaçãoo do pagamento respectivo,
através  de  crédito na  Conta  Bancária  do  fornecedor,  observado a  disponibilidade financeira  da
CONTRATANTE;
14.3.    O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa,
ficando a CONTRATADA ciente de que as certidões apresentadas no ato da contrataçãoo deverãoo ter
seu prazo de validade renovada a cada vencimento;
14.4. A FUNCARTE, identificando quaisquer divergências na nota fiscal, especialmente no que tange
a preços  e  quantitativos,  deverá devolvê-la  à  CONTRATADA para  que sejam feitas  as  correções
necessárias;
14.5. O pagamento realizado pela administraçãoo nãoo implica prejuízo de a CONTRATADA reparar
toda e qualquer falha que se apurar nos produtos entregues, nem exclui as responsabilidades de
que tratam a Lei Federal  nº 8.666o1993 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos
prazos legais pertinentes; 
14.6. O  pagamento  efetuado  nãoo  implica,  ainda,  reconhecimento  pela  Administraçãoo  de
adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às  obrigações  que lhe  sãoo devidas  em
decorrência  da  execuçãoo  do  objeto,  nem  novaçãoo  em  relaçãoo  a  qualquer  regra  constante  das
especificações deste Termo. 
 
15.0 - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infraçãoo administrativa, nos termos da lei nº 8.666, de 1993 e da lei nº 10.520, de
2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contrataçãoo:

15.1.1. Inexecuçãoo total ou parcialmente o CONTRATO;
15.1.2. Apresentar documentaçãoo falsa;
15.1.3. Comporta-se de modo inidôneo;
15.1.4. Cometer fraude fiscal;
15.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no CONTRATO.

15.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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a)  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  nãoo  acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contrataçãoo;

b) Moratória de até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da contrataçãoo, até o limite de 30 (trinta) dias;

c) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, no caso de
inexecuçãoo total ou parcial da obrigaçãoo assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória,
desde que o valor cumulado das penalidades nãoo supere o valor total do CONTRATO;

d) Suspensãoo de licitar e impedimento de contratar com o município do NataloRN, pelo prazo
de até 02 (dois) anos;

e)  Tal  penalidade  pode  implicar  suspensãoo  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com
qualquer órgãoo ou entidade da administraçãoo pública, seja na Esfera Federal, Estadual, do Distrito
Federal ou Municipal;

f)  Impedimento de licitar  e  contratar  com a administraçãoo pública pelo prazo de até 05
(cinco) anos;

g)  Declaraçãoo  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  administraçãoo  pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  puniçãoo  ou  até  que  seja  promovida  a
reabilitaçãoo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
a CONTRATADA ressarcir a administraçãoo pelos prejuízos causados.

15.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
15.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensãoo de licitar e impedimento de contratar e
de declaraçãoo de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em
razãoo do CONTRATO decorrente desta licitaçãoo:

15.2.2. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

15.2.3. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitaçãoo;
15.2.4. Demonstrem nãoo possuir idoneidade para contratar com a administraçãoo em virtude

de atos ilícitos praticados.
15.4. A aplicaçãoo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na lei nº
8.666, de 1993;
15.5. A autoridade competente, na aplicaçãoo das sanções, levará em consideraçãoo a gravidade da
conduta do infrator,  o  caráter  educativo da pena,  bem como o dano causado à administraçãoo,
observado o princípio da proporcionalidade;
15.6. As multas devidas eoou prejuízos causados à CONTRATANTE serãoo deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da CONTRATANTE, ou deduzidos da garantia, se houver, ou
ainda, quando for o caso, serãoo inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente;

15.6.1. Caso o CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da  comunicaçãoo  enviada  pela  autoridade
competente.
15.7. As sanções aqui previstas sãoo independentes entre si, podendo ser aplicadas, isoladas ou, no
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis;
15.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitaçãoo estãoo previstas no
Edital.
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16.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 O desatendimento de exigências formais nãoo essenciais,  nãoo importará no afastamento da
LICITANTE, desde que seja possível a aferiçãoo de sua qualificaçãoo e a exata compreensãoo da sua
proposta durante a realizaçãoo da sessãoo pública de Pregãoo;
16.2 As normas que disciplinam este pregãoo serãoo sempre interpretadas em favor da ampliaçãoo da
disputa entre  os  interessados,  desde que nãoo comprometam o interesse  da  Administraçãoo e  a
segurança da contrataçãoo;
16.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregãoo, promover
diligência destinada a esclarecer ou completar a instruçãoo do processo, vedada a inclusãoo posterior
de informaçãoo ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificaçãoo e
habilitaçãoo.

NataloRN, 19 de outubro de 2021.

Odinelha Silva Targino Bezerra
Diretora do Departamento de Projetos, Programas e Eventos Culturais

FUNCARTE
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ANEXO II
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº  _______________ – SEMAD –SRP.
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº ________/2021
VALIDADE: 12 (doze) meses.

Pelo presente instrumento, a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD,
inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede na Rua Santo Antônio, 665 – Cidade Alta,
nesta  Capital,  representada  neste  ato  pelo  seu  Secretário,  Sr.  _______________________
brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade nº ____d_______, considerando o julgamento
da licitação de PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº  /2021, publicada no
DOM  do  dia  ________,  bem  como,  a  classificação  das  propostas,  publicada  no  DOM  de
__/__/2021,  e  a  respectiva  homologação  conforme  fls.  ______,  do  processo
______________/_____, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas
anuais, de acordo com a disposição, por elas alcançadas por , atendendo as condições previstas
no Instrumento Convocatório e nos termos desta Ata de Registro de Preços, o qual observará os
preceitos de direito público e, em especial os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de
2002, Decreto Municipal  nº. 11.178 de 02 de Janeiro de 2017, que regulamento a modalidade
pregão;  Decreto  Municipal  nº  11.005,  de 29 de Abril  de  2016,  que regulamento o  Sistema de
Registro de Preços no âmbito do Município de Natal e legislações correlatas, Lei Complementar nº
123  de  14/12/2006,  (com inclusões  e  alterações  introduzidas  pelas  Leis  Complementares  nºs
128/2008, 139/2011, 147/2014), Lei Municipal nº 6.025/2009 e Decreto Municipal nº. 8.802 de 07 de
julho 2009 e legislações correlatas, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993, em sua atual redação, bem como pelas condições estabelecidas neste edital e
seus anexos. 

ITEM 01 – DO OBJETO:

1.1  –    Registro  de Preços,  pelo  prazo de 12  meses,  para  eventual  contratação  de empresa
prestadora de serviços de __________________________________ para os órgãos e entidades
da  Administração  Direta  e  Indireta  do  Município  de  Natal,  de  acordo  com  as  descrições  dos
serviços e condições constantes no Termo de Referência, Anexo I, do Edital.

ITEM 02 – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES:

2.1  -  Integra  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  a  Fundação  Cultural  Capitania  das
Artes/FUNCARTE

ITEM 03 – DAS OBRIGAÇÕES DA SEMAD/PMN-ORGÂO GERENCIADOR:

3.1  -  O  ÓRGÃO  GERENCIADOR,  através  da  SECRETARIA MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO  –
SEMAD, obriga-se a:

a) Gerenciar  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  indicando,  sempre que  solicitado,  os
nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as especificações dos
produtos registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação;
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b) Convocar as vencedoras via fax, ou e-mail, para assinatura da Ata de Registro de Preços e
do contrato e retirada da nota de empenho;

c) Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as
obrigações  assumidas,  inclusive  com  solicitação  de  novas  certidões  ou  documentos
vencidos;

d) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades;

e) Realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes objetivando a familiarização
das peculiaridades do Sistema de Registro de Preços;

f) Consultar  os  fornecedores  registrados  (observada  à  ordem de  classificação)  quanto  ao
interesse em fornecimento do(s) produto(s) prestação do(s) serviço(s) a outro(s) órgão (aos)
da Administração Pública que externe(m) a intenção de utilizar a presente Ata de Registro
de Preços;

g) Comunicar  aos  gestores  dos  órgãos  participantes  possíveis  alterações  ocorridas  na
presente Ata de Registro de Preços;

h) Coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos órgãos participantes;
i) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da licitação, na

presente Ata de Registro de Preços.

ITEM 04 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PARTICIPANTE:

4.1 - O ÓRGÃO PARTICIPANTE e a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD,
através de gestor próprio indicado, obrigam-se a:

a) Tomar  conhecimento  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  inclusive  às  respectivas
alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma;

b) Consultar,  previamente,  a  SECRETARIA MUNICIPAL.  DE  ADMINISTRAÇÃO  -  SEMAD
objetivando a obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida;

c) Verificar a conformidade das condições registradas na presente Ata de Registro de Preços
junto ao mercado local, informando a SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO -
SEMAD eventuais desvantagens ou vantagens verificadas;

d) Encaminhar  a  SECRETARIA MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  a  respectiva  nota  de
empenho ou documento equivalente

e) Enviar,  no  prazo máximo de 05 (cinco)  dias  úteis,  as informações sobre  a  contratação
efetivamente realizada;

f) Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação e
na  presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  informando  a  SECRETARIA MUNICIPAL.  DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, qualquer irregularidade ou inadimplemento do particular.

ITEM 05 – DO REMANEJAMENTO ENTRE ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

5.1 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos totais fixados pela ata de registro de preços,
somado os itens de todos os órgãos, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art 65, da Lei
Federal nº 8.666/1993, no entanto, será permitido o remanejamento de quantitativos entre órgãos
participantes da ata de registro de preços.

ITEM 06 – DAS ADESÕES POR ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:
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6.1 - Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da administração
pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador,
desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as
regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/1993, no Decreto Municipal 11.005, de 29 de Abril de
2016, relativo à utilização do Sistema de Registro de Preços.

6.1.1  –  Os serviços  ou  contratações  por  órgãos que  não tenham participado  do certame não
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na
ata de registro de preços, e ainda, o total de adesões por órgãos não participantes do certame não
poderá exceder,  na totalidade,  ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços.

6.1.2  -  Caberá  ao  fornecedor  do  objeto  licitado,  beneficiário  da  Ata  de  Registro  de  Preços,
observadas a condição nela estabelecidas,  optar  pela  aceitação ou não do pedido de carona,
observados  os  quantitativos  registrados  em  Ata,  desde  que  este  pedido  não  prejudique  as
obrigações anteriormente assumidas.

ITEM 07 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR:

7.1 - O FORNECEDOR obriga-se a:

a) Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho ou documento
equivalente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação;

b) Informar,  no prazo máximo de 05 (cinco)  dias úteis,  quanto  à aceitação ou não do (a)
fornecimento/prestação  a  outro  órgão  da  Administração  Pública  (não  participante)  que
venha a manifestar o interesse de utilizar a presente Ata de Registro de Preços;

c) Prestar  o(s)  serviço(os)  solicitado(s)  nos  prazos  estabelecidos  no  Anexo  I  do  edital  de
licitação  Pregão  Presencial  –  SRP  nº     /2021  -  a  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
ADMINISTRAÇÃO – SEMAD;

d) Fornecer  o(s)  material(ais)  conforme  especificações,  marcas,  e  preços  registrados  na
presente Ata de Registro de Preços;

e) Prestar o(s) serviço(os) solicitado(s) no respectivo endereço do órgão participante ou não
participante da presente Ata de Registro de Preços;

f) Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela
SECRETARIA  MUNICIPAL.  DE  ADMINISTRAÇÃO  -  SEMAD  referentes  às  condições
firmadas na presente Ata de Registro de Preços;

g) Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, documentação
de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

h) Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data da
assinatura da presente Ata de Registro de Preços;

i) Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos gerenciador e participante(s) e/ou a
terceiros,  provocados  por  ineficiência  ou  irregularidades  cometidas  na  execução  das
obrigações assumidas na presente Ata de Registro de Preços;

j) Cumprir  com as obrigações fiscais,  relativos ao(s)  produto(s)  entregue(s),  com base na
presente  Ata  de  Registro  de  Preços,  exonerando  a  Administração  Pública  de
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento.

ITEM 08 – DA VIGÊNCIA:
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8.1 – A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, a contar da data da sua
publicação do Diário Oficial do Município, não podendo ser prorrogada, de acordo com o artigo 13,
do Decreto Municipal nº 11.005/2016.

ITEM 09 – DOS PREÇOS REGISTRADOS:

9.1 - Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor(es) e as descrições do(s) serviço(s) registrado(s)
nesta Ata de Registro de Preços encontram-se indicados nos quadros abaixo, observando-se a
ordem de classificação obtida no certame licitatório:

EMPRESA:____________________________________________________________________
CNPJ: _____________________________ FONE:__________________E-MAIL: ____________
END.: ________________________________________________________________________

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

VALOR TOTAL
MENSAL

TOTAL (R$)

ITEM 10 – CADASTRO DE RESERVA:

10.1 -  O registro das licitantes tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata de registro de preços, nas hipóteses
previstas nos arts. 21 e 22 do Decreto Municipal nº 11.005/2016.

EMPRESA:____________________________________________________________________
CNPJ: _____________________________ FONE:__________________E-MAIL: ____________
END.: ________________________________________________________________________

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

VALOR TOTAL
MENSAL

TOTAL (R$)

ITEM 11 – DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços na seguinte forma: 

11.1. Os serviços a serem prestados estão relacionados no instrumento convocatório e implantado
conforme o termo de referência, parte integrante do edital. 

11.2. Mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, conferência e o
devido "atesto" fornecido pelo fiscal do contrato especialmente designado para o seu recebimento,
através de Ordem Bancária emitida em nome da(s) licitante(s) vencedora(s) e creditada em sua
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Conta Corrente que deverá estar especificada no corpo da referida Nota Fiscal, ou por meio de
ordem bancária  para  pagamento  de faturas  em código de barras,  mediante  apresentação das
respectivas Certidões Negativas de débito ou positivas com efeito de Negativa atualizadas,  no
tocante à regularidade fiscal e trabalhista.
11.3. No caso de aplicação de eventual multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser
paga. 

14.4. Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme estabelecido na Lei
Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

11.5.  Não  ocorrerá  a  retenção  nos  pagamentos  efetuados  a  pessoas  jurídicas  optantes  pelo
Regime  Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições  devidos  pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 

11.6. Para efeito do disposto no subitem anterior, a pessoa jurídica deverá apresentar declaração,
assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da IN RFB nº 1234. 

11.7. No caso de eventual atraso de pagamento, motivado pelo CONTRATANTE, o valor do débito
será atualizado desde a data final prevista para a sua liquidação até a data do efetivo pagamento. A
atualização monetária  será calculada pró-rata dia,  com base no Índice  Nacional  de Preços ao
Consumidor  (INPC),  do Instituto Brasileiro  de Geografia  e  Estatística  (IBGE),  apurado no mês
anterior.

ITEM 12 – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA:

12.1 - A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga a SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se forem o caso, a firmar as futuras
aquisições,  sendo-lhe  facultada  a  realização  de  procedimento  específico  para  determinada
contratação,  assegurado  ao  particular  cujo  preço  foi  registrado,  em  caso  de  igualdade  de
condições, a preferência.

ITEM 13 – DA PUBLICIDADE:

13.1 - Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor (es) e as descrições resumidos(s) do objeto,
como também as possíveis alterações da presente Ata de Registro de Preços, serão publicadas no
Diário Oficial do Município.

ITEM 14 – DA REVISÃO DE PREÇOS:

14.1 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas
no art. 18, do Decreto Municipal nº 11.005, de 29 de Abril de 2016.

Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de
eventual  redução  ocorrida  no  mercado,  ou  de  fato  nova  que  eleve  o  seu  custo,  cabendo  a
SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD promover as necessárias negociações
junto aos fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado.

ITEM 15 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR:

15.1 - O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos:
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I – Por iniciativa da Administração, quando:

a. Não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação supracitada e as
condições da presente Ata de Registro de Preços;

b. Recusarem-se  a  retirar  a  nota  de  empenho  ou  documento  equivalente  nos  prazos
estabelecidos, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração.

c. Dar causa à rescisão administrativa decorrente desta Ata de Registro de Preços;
d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao presente Registro

de Preços;
e. Não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade;
f. Não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas na legislação.

g. Em razões de interesse público, devidamente justificado.

II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante solicitação por escrito, comprovar a
impossibilidade de cumprimento das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista
fato superveniente, aceito pela SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, que
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução contratual.

Parágrafo único –  o cancelamento de registro,  assegurados o contraditório  e  a ampla defesa,
deverá  ser  formalizado  mediante  competente  processo  administrativo  com  despacho
fundamentado do Exmª Srª. Secretária Municipal de Administração – SEMAD.

ITEM 16 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

16.1. Aquela que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar o
contrato  ou  ata  de  registro  de  preços,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver
a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de
licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal do Natal, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

16.2 - Atrasar injustificadamente a prestação dos serviços licitados, após o prazo preestabelecido
no Edital, sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e 
b) 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso,
configurando- se após esse prazo a inexecução do contrato. 

16.3  -  As  multas  a  que  se  refere  o  item  acima  incidem  sobre  o  valor  do  contrato  e  serão
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou quando for o caso,
cobradas judicialmente. 

16.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as seguintes
sanções: 

a) Advertência;
b) Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, do subitem 12.2,

no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não
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sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

a Administração por período não superior a cinco (5) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a contratada ressarcir a administração pelos prejuízos
resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  inciso
anterior. 

16.5 -  A aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência cumulativa das
penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso
de reincidência na prestação dos serviços licitados ou caso haja cumulação de inadimplemento de
eventuais cotas mensais, expressamente prevista, facultada a defesa prévia do interessado, no
prazo de dez (10) dias úteis. 

16.6  -  Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além da  perda  desta,
responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

16.7  -  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  ”c”  e  “d”  do  item  16.4,  poderão  ser  aplicadas
juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

16.8 - A sanção estabelecida na alínea “d” do item 16.4, é de competência exclusiva do Secretário
Municipal facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

ITEM 17 – DA DOCUMENTAÇÃO:

17.1 – A Presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a
seguir especificados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes:

Processo Licitatório nº________ -SEMAD-SRP
a) Edital do Pregão PRESENCIAL - SRP nº_________ /2021-COMISSÃO PERMANENTE

DE  LICITAÇÃO/  a  SECRETARIA  MUNICIPAL.  DE  ADMINISTRAÇÃO  -  SEMAD  e
anexos;

b) Proposta de Preços da(s) FORNECEDORA(S).

ITEM 18 – DO FORO:

18.1 - As partes elegem o foro da Comarca de Natal (RN), como domicílio legal, para qualquer
procedimento recorrente do cumprimento da ata de registro de preços.
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Por estarem de acordo, assinam a Presente Ata.

Natal, ______ de _______________ 2021.

Pela SECRETARIA MUNICIPAL. DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD

_________________________________________________________
Secretária Municipal

Pelas empresas:

Nome _______________________________________p/ empresa.

Nome _______________________________________p/ empresa.
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ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE
_____________________________________________ POR
INTERMÉDIO  DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
________________________, E A EMPRESA____________ .

A Prefeitura Municipal do Natal,  por intermédio da SECRETARIA ____________, com
sede na___________, inscrito no CNPJ sob o nº  ___________, neste ato representado por _____,
doravante  denominado  CONTRATANTE  e,  de  outro  lado,  ______,  pessoa  jurídica  de  direito
privado, estabelecida na __________, inscrita no CNPJ sob o n.º ______, doravante denominada
CONTRATADA e aqui representada por ______, resolvem firmar o presente negócio jurídico, com
fundamento na Lei  Federal  nº 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, Lei
Municipal  nº  6.025/2009,  no  Decreto  Federal  nº  5.450/2005,  Decreto  Municipal  nº  11.178,  de
02/01/2017 e subsidiariamente na Lei Federal nº 8.666/1993, combinada com as demais normas de
direito  aplicáveis  à  espécie  e  no  que  consta  no  processo  administrativo  n°  ______________,
celebrado na modalidade de Pregão Presencial nº 24._______________/20__. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O objeto da presente avença consiste na contratação de empresa prestadora de serviços de
__________________________________ para atender às necessidades da Secretaria Municipal
de  _____________________________, de acordo com as descrições dos serviços e condições
constantes no Termo de Referência – Anexo I, do Edital.

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANT.
VALOR

UNITÁRIO
MENSAL

VALOR TOTAL
MENSAL

TOTAL (R$)

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1 - O presente Contrato terá vigência de/até __________ dias, contados a partir da publicação no
Diário Oficial do Município. 

Parágrafo  único:  A Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os
acréscimos ou supressões que se fizerem em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do
Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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3.1 - No decorrer da execução do presente contrato, obriga-se a contratada a prestar os serviços
obedecendo as condições seguintes: 

I - Prestar os serviços objeto deste Contrato, de acordo com as descrições e obrigações
discriminadas no Edital e no Termo de Referência – Anexo I do edital;
II - Assumir, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da prestação
dos serviços, necessários à boa e perfeita execução do objeto deste Contrato;
III - Responsabilizar-se por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação
tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária,  decorrentes da execução do presente
contrato;
IV - Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação
que lhe foram exigidas na licitação;
V - Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato;
VI - Não subcontratar, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia anuência da
CONTRATANTE;
VII - Comprovar, a cada fatura emitida, a regularidade fiscal e trabalhista.
VIII  -  Substituir  qualquer  empregado  por  recomendação  da  CONTRATANTE,  que,
comprovadamente causar embaraço à boa execução dos serviços contratados;
IX - Comparecer, sempre que solicitada, à sede do órgão, em horário por esta estabelecida,
a fim de receber instruções e acertar providências;
X  -  Responsabilizar-se  por  eventuais  danos que vier  a  causar  à  CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato;
XI – Demais obrigações descritas no termo de referência;
XII - Manter sede, filial ou escritório no município de Natal ou Região Metropolitana, com
capacidade  operacional  para  receber  e  solucionar  qualquer  demanda  da  Administração
Pública,  bem como realizar  todos os procedimentos pertinentes a seleção,  treinamento,
admissão e demissão dos empregados;

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 
4.1 - Durante a execução do presente ajuste obriga-se a CONTRATANTE a: 

I - emitir Nota de Empenho em favor da licitante a quem foi adjudicado o objeto do certame
licitatório; 
II - designar um servidor para fiscalizar a execução dos serviços; 
III - acompanhar e fiscalizar a prestação de serviço do objeto do Contrato, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da
CONTRATADA;
IV - efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preço e prazo
estabelecidas no presente Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DAS ATRIBUIÇÕES DO FISCAL DO CONTRATO

5.1 - Ao Fiscal do Contrato caberá: 

I  -  Durante  a  vigência  deste  contrato,  a  prestação  do  serviço  será  acompanhada  e
fiscalizada por servidor devidamente autorizado para tal, representando a CONTRATANTE.
II - O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o
fornecimento do objeto deste contrato, determinando o que for necessário à regularização
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das faltas ou defeitos observados.
III - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão
ser solicitadas ao chefe do setor competente, em tempo hábil, para adoção das medidas
convenientes.
IV - A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la durante a execução do
contrato, desde que aceitos pela CONTRATANTE.
V – O fiscal deverá acompanhar durante toda a execução do contrato a regularidade fiscal e
trabalhista e todas as condições de habilitação.

CLÁUSULA SEXTA - DO LOCAL E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

6.1  -  O  objeto  do  presente  ajuste  deverá  ser  prestado  na  sede  da  Secretaria  Municipal  de
_________________________, que assumirá todas as responsabilidades daí decorrentes. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO

7.1  -  O prazo estabelecido  para  a  execução  do contrato  por  parte  da contratada será  de/até
__________ (_____________) dias após o recebimento da Nota de Empenho.

7.2 - Tal prazo poderá ser prorrogado, nos termos e condições disciplinados pelo Art. 65 da Lei
Federal nº 8.666/1993, em sua atual redação.

CLÁUSULA OITAVA – DO VALOR DO CONTRATO

8.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ ________ (__________).

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços na seguinte forma: 

9.1. Os serviços a serem prestados estão relacionados no instrumento convocatório e implantado
conforme o termo de referência, parte integrante do edital. 

9.2. Mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal, conferência e o
devido "atesto" fornecido pelo fiscal do contrato especialmente designado para o seu recebimento,
através de Ordem Bancária emitida em nome da(s) licitante(s) vencedora(s) e creditada em sua
Conta Corrente que deverá estar especificada no corpo da referida Nota Fiscal, ou por meio de
ordem bancária  para  pagamento  de faturas  em código de barras,  mediante  apresentação das
respectivas Certidões Negativas de débito ou positivas com efeito de Negativa atualizadas,  no
tocante à regularidade fiscal e trabalhista.

9.3. No caso de aplicação de eventual multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga. 

9.4. Será realizada a retenção de tributos e contribuições federais, conforme estabelecido na Lei
Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

9.5. Não ocorrerá a retenção nos pagamentos efetuados a pessoas jurídicas optantes pelo Regime
Especial  Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional). 
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9.6. Para efeito do disposto no subitem anterior, a pessoa jurídica deverá apresentar declaração,
assinada pelo seu representante legal, na forma do Anexo IV da IN RFB nº 1234. 

9.7. No caso de eventual atraso de pagamento, motivado pela CONTRATANTE, o valor do débito
será atualizado desde a data final prevista para a sua liquidação até a data do efetivo pagamento. A
atualização monetária  será calculada pró-rata dia,  com base no Índice  Nacional  de Preços ao
Consumidor  (INPC),  do Instituto Brasileiro  de Geografia  e  Estatística  (IBGE),  apurado no mês
anterior.

9.8. O preço será fixo e irreajustável durante os primeiros 12 (doze) meses da vigência contratual,
após o qual o contrato poderá ser reajustado, a cada 12 (doze) meses, observando o índice IGPM
da Fundação Getúlio Vargas ou, na ocorrência da sua extinção, o índice que venha substituí-lo, ou
ainda, outro que seja fixado pelo governo, que mais se aproxime do índice extinto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO 

10.1  -  O  contrato  poderá  ser  alterado  nas  hipóteses  previstas  no  art.  65,  da  Lei  Federal  nº
8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA.

11.1 - As despesas decorrentes do presente objeto correrão à conta dos recursos orçamentários
através  da  Dotação  Orçamentária  ___________________  –  _____________________;
Atividade/Projeto  _____________________  –  _______________;  Fonte:  ____________  –
____________; Anexo: ________ – _____________________________. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Aquela que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar o
contrato  ou  ata  de  registro  de  preços,  deixar  de  entregar  documentação  exigida  no  edital,
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver
a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo,  fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de
licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal do Natal, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.

12.2 - Atrasar injustificadamente a prestação dos serviços licitados, após o prazo preestabelecido
no Edital, sujeitará o contratado a multa, na forma estabelecida a seguir: 

a) 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o máximo de 15 (quinze) dias; e 
b) 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso,
configurando- se após esse prazo a inexecução do contrato. 

12.3  -  As  multas  a  que  se  refere  o  item  acima  incidem  sobre  o  valor  do  contrato  e  serão
descontadas dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou quando for o caso,
cobradas judicialmente. 

12.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração, poderá aplicar as seguintes
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sanções: 

a) Advertência;
b) Multa por atraso a cada 30 dias após o prazo previsto na alínea “b”, do subitem 12.2,

no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do contrato, caso não
sejam cumpridas fielmente as condições pactuadas;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com
a Administração por período não superior a cinco (5) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a contratada ressarcir a administração pelos prejuízos
resultantes  e  após  decorrido  o  prazo  da  sanção  aplicada  com  base  no  inciso
anterior. 

12.5 -  A aplicação da sanção prevista na alínea “b”, não prejudica a incidência cumulativa das
penalidades das alíneas “a”, “c” e “d”, principalmente, sem prejuízo de outras hipóteses, em caso
de reincidência na prestação dos serviços licitados ou caso haja cumulação de inadimplemento de
eventuais cotas mensais, expressamente prevista, facultada a defesa prévia do interessado, no
prazo de dez (10) dias úteis. 

12.6  -  Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além da  perda  desta,
responderá a contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente
devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

12.7  -  As  sanções  previstas  nas  alíneas  “a”,  ”c”  e  “d”  do  item  12.4,  poderão  ser  aplicadas
juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.8 - A sanção estabelecida na alínea “d” do item 12.4, é de competência exclusiva do Secretário
Municipal facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da
abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO

13.1  -  A  CONTRATANTE  poderá  considerar  rescindido  o  contrato,  de  pleno  direito,
independentemente  de  notificação  judicial,  sem que  assista  à  contratada  o  direito  a  qualquer
indenização, nos casos e formas fixados na Lei  Federal  nº 10.520/2002, pelo Decreto Federal  nº
5.450/2005 e, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/1993. 

13.2 - Constituem motivo para rescisão do contrato: 
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração; 
f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não
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admitidas no edital e no contrato; 
g)  O  desatendimento  das  determinações  regulares  da  autoridade  designada  para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67
da Lei Federal nº 8.666/1993; 
i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
k)  A alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa,  que
prejudique a execução do contrato; 
l)  Razões de interesse público,  de alta  relevância e amplo conhecimento,  justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
m)  A  supressão,  por  parte  da  Administração  dos  serviços  ou  compras,  acarretando
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei
Federal nº 8.666/1993; 
n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
90  (noventa)  dias,  salvo  em caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem
interna  ou  guerra,  ou  ainda  por  repetidas  suspensões  que  totalizem  o  mesmo  prazo,
independentemente  do  pagamento  obrigatório  de  indenizações  pelas  sucessivas  e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado
ao  contratado,  nesses  casos,  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
o)  O  atraso  superior  a  90  (noventa)  dias  dos  pagamentos  devidos  pela  Administração
decorrentes dos serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados,
salvo  em caso  de  calamidade  pública,  grave  perturbação  da  ordem interna  ou  guerra,
assegurado  ao  contratado  o  direito  de  optar  pela  suspensão  do  cumprimento  de  suas
obrigações até que seja normalizada a situação; 
p) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no projeto; 
q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos
autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis. 

13.3 - A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados no
subitem 13.1 deste contrato; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

13.4  -  A rescisão  administrativa  ou  amigável  deverá  ser  precedida  de  autorização  escrita  e
fundamentada da autoridade competente. 

13.5 - Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do contratado,  será este ressarcido dos
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prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I - devolução de garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1 - O presente contrato vincula-se ao instrumento convocatório pertinente em todos os seus
termos e à proposta de preços da contratante, sendo os casos omissos resolvidos de acordo com a
legislação aplicável à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS CONDIÇÕES

15.1 - A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a execução do contrato as condições
de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1 - Em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único do Art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993,
incumbirá  a  CONTRATANTE  providenciar  a  publicação  do  extrato  deste  contrato  e  de  seus
eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - As partes contratantes elegem o foro da cidade de Natal, para dirimir quaisquer questões
oriundas do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que
seja. E, por estarem assim ajustadas ou contratadas, assinam as partes o presente instrumento em
3 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Natal, ______de _______de 20____

_______________________________________________
CONTRATANTE

_______________________________________________
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

ASSINATURA:________________________________________
NOME:_______________________________________________
CPF:_________________________________________________

ASSINATURA:________________________________________
NOME:_______________________________________________
CPF:_________________________________________________
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Anexo IV 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 (em papel timbrado da proponente)
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24._____/20___ – PROCESSO Nº _________/20__-__

ITEM
 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

QUANT.
VALOR

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

TOTAL (R$)

Dados a constar na proposta Preenchimento pelo proponente
Razão social

CNPJ

Dados Bancários

Endereço

Telefone/Fax

E-mail (se houver)

Nome do Signatário (para 
assinatura do contrato)
Estado civil do Signatário

Identidade do Signatário

Nacionalidade do Signatário

CPF do Signatário

Prazo de Validade da Proposta

Local de prestação dos serviços

Declaro  estar  de  acordo  com todas  as  normas  deste  edital  e  seus  anexos  e  que  nos  preços
propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, descarrego, frete até o destino
e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente
licitação.
Observações:

Data: ___ de ______________________ de 20__.

____________________________________________________________
Assinatura
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Anexo da Proposta

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS UNID. QUANT. VR. UNIT. VR.
TOTAL

01 Morteiro de 2” Unid. 7.500 38,71 290.625,00
02 Morteiro de 2,5” Unid. 7.500 43,50 326.250,00
03 Morteiro de 3” Unid. 7.500 55,50 416.250,00
04 Morteiro de 4” Unid. 3.150 115,00 362.250,00
05 Morteiro de 5” Unid. 900 186,50 167.850,00
06 Morteiro de 6” Unid. 750 327,00 245.250,00
07 Tortas de 300 Tubos – LEQUE Unid. 150 1.599,50 239.925,00
08 Tortas de 120 Tubos – EFEITO RETO Unid. 105 810,00 85.050,00
09 Tortas de 157 Tubos Unid. 75 2.455,00 184.125,00
10 Girândolas – 1080 CORES Unid. 105 566,25 59.456,25
11 Torta 66 tubos Unid. 100 669,50 66.950,00
12 Girândolas – 468 CORES Unid. 105 218,75 22.968,75

13

Serviço  de  execuçãoo  de  Reboque  de
balsa,  com  rebocador  (Comprimento
Mínimo de  55 Pés,  peso  Mínimo de  25
Toneladas,                          Classificaçãoo:
Que  seja  habilitado  pela  Marinha  do
Brasil),  Balsa  (Comprimento  de  15m,
Arqueaçãoo bruta de 13m, sem propulsãoo,
Sem  tripulaçãoo),  ida  e  volta  em  local
previamente determinado, 01 (um) barco
de  Vigilância  e  Apoio  à  operaçãoo
(Comprimento  Mínimo  de  30  Pés,
Peso  Mínimo  de   05  Toneladas,
Classificaçãoo:  Que  seja  habilitado  pela
Marinha  do  Brasil,  com  Mãoo-de-obra
especializada,  para  uso  na  queima  de
fogos.                        

Unidade
co Diária
de 24 h 02 65.000,00 130.000,00

14
BALSA, conforme especificações contidas

no Termo de Referência.

Unidade
co Diária
de 24 h

02 142.750,00 285.500,00

VALOR GLOBAL 2.882.450,00
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(MODELO I)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial nº ____/20__

................................................................................................................................................
.................,  (nome da empresa),  CNPJ ou CIC Nº .............................................,  declara,  sob as
penas da Lei e em cumprimento ao disposto no art. 4º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520/2002,
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital da licitação por PREGÃO
PRESENCIAL Nº ____/20__.

Natal, _______/______/______

______________________________________________
Representante legal da empresa
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(MODELO II)
(ME e EPP)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA

Pregão Presencial nº __________

A empresa  (razão  social)  inscrita  no CNPJ/MF sob  o  nº  (número),  sediada  na (endereço
completo), por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) (nome completo), portador(a)
da Carteira de Identidade n° (número) e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº (número), DECLARA,
sob as penas da Lei,  que atende os dispositivos da Lei  Complementar n°  123,  de 14 de
dezembro  de  2006,  notadamente  o  art.  3°,  tendo  direito  aos  benefícios  estendidos  pelo
referido Diploma.

Natal, _______/______/______

____________________________________________________
Assinatura do Responsável
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(MODELO III)

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Ref.: Pregão Presencial nº ____/20__.

Através  da  presente,  credenciamos  o  (a)  Sr.
(a)............................................................................,  portador  (a)  da  Cédula  de  Identidade
n.º ....................e CPF sob o n.º ............................................,  a participar da licitação instaurada
pela Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº
____/20__, supra referenciada, na qualidade de Representante legal da Empresa, outorgando-lhe
poderes  para  pronunciar-se  em  nome  da
empresa.............................................................................., bem como formular propostas e praticar
os demais atos inerentes ao certame.
Natal, _______/______/______

_________________________________________
Representante legal da empresa
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(MODELO IV)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO

Ref.: Pregão Presencial nº ____/20__

..............................................................................................................................., (nome da
empresa), CNPJ ou CIC Nº ............................................., declara, sob as penas da Lei, que até a
presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Natal, _______/______/______

______________________________________________
Representante legal da empresa
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PREFEITURA MUNICIPAL DO NATAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

(MODELO V)

MODELO DECLARAÇÃO REFERENTE AO TRABALHO DE MENOR

Ref.: Pregão Presencial nº ____/20__.

...................................................................................................................................,  (nome
da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o número ..............................................., por intermédio de
seu  representante  legal  o(a)  Sr(a)  ..................................................,  portador(a)  da  Carteira  de
Identidade  nº  ............................................  e  do  CPF  nº  .....................................................,
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
Natal, _______/______/______

_________________________________________
Representante legal da empresa

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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